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PARECER JURÍDICO Nº 025/2015 - CAU/RS

PROTOCOLO Nº 45631/2014
I. RELATÓRIO:

1.1. Em 24/04/2014, o Sr. Luís Carlos Seibert efetuou denúncia, pelo SICCAU, contra a Prefeitura de Nova Santa Rita, em especial, afirmando que as prefeituras estariam aprovando atividades de planejamento urbano (desmembramento e unificação) perpetradas por engenheiros civis (fl. 02).

1.2. A Agente de Fiscalização, Sra. Karla Ronsoni Riet, entrou em contato com o denunciante, em 04/09/2014, informando-lhe que não houve irregularidade no agir da prefeitura, conforme dispõe a Decisão Normativa nº 47/1992 do CONFEA (fl. 03).

1.3. Então, em 08/09/2014, a Agente de Fiscalização encaminhou os autos ao Setor Jurídico para elaboração de parecer, mencionando que não foi constatada nenhuma irregularidade (fl. 04).
1.4. É o relatório.

II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

2.1. No presente processo, restou evidente que não houve nenhuma irregularidade no agir da prefeitura de Nova Santa Rita, tendo em vista que a Decisão Normativa nº 47 do CONFEA, de 16 de dezembro de 1992 (em anexo), dispõe que as atividades de Parcelamento do Solo Urbano (planejamento geral básico – projeto de loteamento), assim como desmembramento e remembramento, podem ser executadas por arquiteto e urbanista e por engenheiro civil, entre outros.

2.2. O presente processo, então, deve ser extinto por inconsistência dos elementos indicativos da infração, conforme dispõe o art. 44, inciso I, da Resolução nº 22 do CAU/BR, de 04 de maio de 2012, in verbis:

“Art. 44. A extinção do processo ocorrerá:

I - quando qualquer uma das instâncias julgadoras concluir pela inconsistência dos elementos indicativos da infração ou quando houver falha na constituição do processo;”

III. CONCLUSÃO:

3.1. Assim, em face do exposto, opino pela extinção do presente Protocolo, por inconsistência dos elementos indicativos da infração, com fulcro no art. 44, inciso I, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
É o parecer.
Porto Alegre, 16 de setembro de 2014.

Flávio Salamoni Barros Silva
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 66.759

DELIBERAÇÃO Nº 025 – FISCALIZAÇÃO – 2015
PROTOCOLO Nº 45631/2014 – DENÚNCIA.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

DENUNCIANTE: LUÍS CARLOS SEIBERT.
DENUNCIADO: PREFEITURA DE NOVA SANTA RITA.
I - Relatório:
Em 24/04/2014, o Sr. Luís Carlos Seibert efetuou denúncia, pelo SICCAU, contra a Prefeitura de Nova Santa Rita, em especial, afirmando que as prefeituras estariam aprovando atividades de planejamento urbano (desmembramento e unificação) perpetradas por engenheiros civis (fl. 02).

É o relatório.
II - Análise do fato e fundamentação legal:
A atividade de loteamento, conforme dispõe a Lei 12.378/2010, no art. 2º, parágrafo único, inciso V, é campo de atuação dos arquitetos e urbanistas dentro do setor de planejamento urbano. A Lei 12.378/2010 também prevê, no art. 3º, § 1º, que o CAU/BR especificará as áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas.  A Resolução nº 51 do CAU/BR dispõe sobre o tema, referindo o projeto de loteamento como uma atividade privativa.

Art. 2° No âmbito dos campos de atuação relacionados nos incisos deste artigo, em conformidade com o que dispõe o art. 3° da Lei n° 12.378, de 2010, ficam especificadas como privativas dos arquitetos e urbanistas as seguintes áreas de atuação:

I - DA ARQUITETURA E URBANISMO:

a) projeto arquitetônico de edificação ou de reforma de edificação;

b) projeto arquitetônico de monumento;

c) coordenação e compatibilização de projeto arquitetônico com projetos complementares;

d) relatório técnico de arquitetura referente a memorial descritivo, caderno de especificações e de encargos e avaliação pós-ocupação;

e) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto arquitetônico;

f) ensino de teoria, história e projeto de arquitetura em cursos de graduação;

g) coordenação de curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo;

h) projeto urbanístico;

i) projeto urbanístico para fins de regularização fundiária;

j) projeto de parcelamento do solo mediante loteamento;

k) projeto de sistema viário urbano;

l) coordenação e compatibilização de projeto de urbanismo com projetos complementares;

(...)

A Decisão Normativa 047/1992 do CONFEA trata das atividades de parcelamento do solo urbano. No item 04 do Anexo da Decisão Normativa 047/1992 consta os profissionais habilitados ao planejamento geral básico – projeto de loteamento, conforme o estrato abaixo:

	Planejamento geral básico - Projeto de loteamento 
	Arquiteto ou

Engenheiro Arquiteto

Engenheiro Agrimensor

Urbanista

Engenheiro Civil

Engenheiro de Fortifica-ção e Construção 
	Decreto nº 23.569/33 - Art. 30

Resolução nº 218/73 - Art. 2º

Resolução nº 145/64 - Art. 2º

Resolução nº 218/73 - Art. 21

Decreto nº 23.569/33 - Art. 28

Decreto nº 23.569/33 - Art. 28




Verifica-se, no quadro acima, que para o projeto de loteamento estão habilitados, os engenheiros civis formados durante a vigência do Decreto nº 23.569/1933. É sabido que o Decreto nº 23.569/1933 regulou as atribuições dos engenheiros até a expedição da Resolução nº 218/73 do CONFEA. Portanto, engenheiros civis formados sob a vigência da Resolução nº 218/1973 não possuem habilitação profissional para projeto de loteamento. 

Assim, pela Decisão Normativa 047/1992, os engenheiros civis não estariam habilitados a assinar, analisar ou a aprovar planejamento geral básico – projeto de loteamento, uma vez que não possuem habilitação profissional para desenvolver esta atividade. 

No que tange à Prefeitura de Nova Santa Rita seria oportuno orientar o chefe do poder executivo municipal a respeito da necessidade do Município de Nova Santa Rita a ter, no quadro de servidores públicos, arquitetos e urbanistas concursados para análise e aprovação de projetos de loteamento. 

Assim, deve-se orientar o poder executivo do Município de Nova Santa Rita acerca das atribuições dos arquitetos e urbanistas para o projeto de loteamento.

III – Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela expedição de ofício ao prefeito de Nova Santa Rita, orientando-o acerca da atribuição dos arquitetos e urbanistas para o projeto de loteamento e enfatizando que engenheiros civis, formados a partir da Resolução nº 218/ 1973 do CONFEA, não estão profissionalmente habilitados a elaborar, assinar e aprovar projetos de loteamento.  

Oritz Adriano Adams de Campos
Conselheiro relator CEP/CAURS
De acordo.

Conselheiros:

DELIBERAÇÃO Nº 025 – FISCALIZAÇÃO – 2015.
PROTOCOLO Nº 45631/2014 – DENÚNCIA.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

DENUNCIANTE: LUÍS CARLOS SEIBERT.

DENUNCIADO: PREFEITURA DE NOVA SANTA RITA.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados dos conselheiros Rafael Ártico, Cristina Gioconda Bastos Langer, Oritz Adriano Adams de Campos e Enio Von Marées, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no Protocolo nº 45631/2014, e decide pela expedição de ofício ao prefeito de Nova Santa Rita, orientando-o acerca das atribuições privativas dos arquitetos e urbanistas para o projeto de loteamento, bem como enfatizando a falta de habilitação dos engenheiros civis para o planejamento urbano e projeto de loteamento.

1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Pessoa Jurídica do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 26 de fevereiro de 2015.

Rosana Oppitz
COORDENADORA AD HOC CEP/CAURS
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